
NEE 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250107IN00001 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2025 

CONTRATO Nº 00001/2025-SDC 

DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A 
A E A EMPRESA ABRANI 

SSORIA CONTABIL LTDA, PARA EXECUÇÃO D 

M ISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA SERVICO CONF' 
FORMA ABAIX 

Pelo pr 
- Rua 

contrato, 

te, S/N - 
04.226. o representada 
SILVA, Brasileira, iliado 
Fernandes, s/n - Centro - CPF nº 
Identidade º 042,.842.284 

doravante simplesmente CONTRATANTE, 

ASSESSORIA CONTABIL LTDA - RUA JOSE 

CNPJ º 39.853.821/0001-06, neste ato 
Bra ra, Solte , Contadora, residente iac F Egidio dos 
Santos, 5/N, Centro - Bernardino Batis 4 Carteira de 
Identidade nº 003075687 SSE/RN, doravante simp tendo em v NTRATADA, COl 

gue consta no Processo Administrative nº NONDO1 e em observar 
disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, 
pertinente, resolvem celebrar o presente Termo Contrato, 
INEXIGIBILIDADE Nº INOCO01/2025, media r 
enunciadas. 

a seguir 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS : 
1.1 contrato decorre da Inexigibilidade de Licitagio nº IN00001/2025, 
proc nos termos da Lei Federal nº 14.133, de de Abril de 2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dez ro de 2006, e legislacdo pertinente, consideradas 
as alteracdes posteriores das referidas normas, às quai os contratant estio 
sujeitos como também às clausulas deste contrato 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. 10 ontrato, cuia lavratura foi devidamente autorizada, 

tacdo dos servigos de consultor 
administração publica para atender as necessida 

cipal de J 

servi executads rigorosamente acorde as e 
expressas ne instrumento, pr a esp: ções s 

ondentes, pro © de Inexigibili citação n INO00C1/2025 e 
do Contratante, docc endo partes int antes do 

nte contrato, independ: & é 
Integram e completam o pres 10 de Contrato para todos os fins de direito, 
ando as partes em todos os as disp idas no 

ermo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 60.000,00 

ESSENTA MIL REAIS). Representado por 12 parcelas de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) — 
W
W
I
o
O
 

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL 
ERVIÇOS DE CONSULTORIA E MÊS 12 5.000,00 60.000,00 

CONTABIL NA AREA DE 
DOS 

Impresso por convidado em 21/07/2026 17:15. Validação: 3860.B8B0.3A66.EDB8.7F3F.ED08.1C94.8EFD. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 50148/25. Data: 16/04/2025 18:17. Responsável: Francinilda F. da Silva.

2

2



ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA 
CLAUDINO/PB 

4. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO: 
4 .1. As despesas para atender a esta pregramadas em dotacédo 

camentaria prépria, prevista no orgamentc, exercicio de 2025, na classificagdo 

o
 x

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0103100012001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 
FICAÇÃO ECONÔMICA: 000123 3390 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 15001000 RECURSOS LIVRES (ORDINÁRIO) 
4.2. 

4.3. À dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, no c de permanência do contrato posterior ao exercicio de 
2025, Art, 106, II da Lei nº 14.133/2021 

5. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuade, de forma mensal, mediante processo 
cbserv nermas e procedimentos adotados p 

Empenho, mediante emissão de 1strução e 

liquidação, de ol a crédit o, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado, sem qualquer forma de reajuste, regpeitada a 
crdem cronoldgic evista nc artigo 142 da 14.133/21. 

5.2. Sera indicad: c ou glesa no pagamento, proporcional a irregularidade 
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, casc se constate que o Contratado: 

5.2.1. Não produziu os resultados acordados. 

5.2.2. Deixou de executar, ou não executou com a gqualidade minima exigida as 
atividades contratadas. 
5.2.3. Deixou de utilizar materiais e recurscs humancs exigides para a execugdo do 

servigo, ou os utilizou com qualidade ou guantidade inferior & demandada. 
5.3. RECEBIMENTO 

5.3.1. Os servigos serão recebidos 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou strumento de cobranca equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fisca ação do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

5.3.2. Os serviços poderão tados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações no Termo de Referência e da proposta, devendo ser 
substituidos no prazo de até 24 (Vinte e quatro) horas, a contar da notificacdo da 

sontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.3.3. O recebimento definit á no prazo de 3 (tr 

do recebimento nota fiscal ou trumento de obranga egquivalente pela 
Administracio, ap: a verificacdo da gualidade do servigo e consequente aceitacédo 

mediante termo detalhadc. 
5.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual periodo, guando houver necessidade de diligéncias 

para a aferição do atendimento das exigéncias contratuais. 
5.3.5. No casc de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimensdo, 

qualidade e quantidade, deve ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para ssdo de Nota Fiscal no que permite & parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liguidacdo e pagamento. 

5.3.6. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsist ias na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente 

adas pela Administra durante a analise prévia a liguida de despesa, não 
serd computado para os fins do recebimento cefinitivo. 

regular e em 
da Nota de a Contra 

e a tramitacdo do Processo para 

isoriamente, de forma sumária, no ato da 

) dias uteis, a contar 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

5.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela saqurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato 
5.4. LIQUIDAÇÃO 
5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documer 

de dez dias úteis para fins de liguida 
o de cobranca egui lente, correrd o prazo 

¢do, na forma desta cdo, prorrogaveis por 
igual periode, nos termos do art. 7°, §2° da Inst ução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.4.1.1.0 prazo de q trata © item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cuj 
valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso IT do art. 75 da Lei n 
14.133, de 2021. 
5.4.2. Para fins de liguidacdio, c setor competente deverá verificar se a nota 

1 ou instrumentc de cobranga equivalente apresentade expressa os elementos 
is do documento, tais como: 

1. O prazo de validade. 
2 da emissdo. 

-3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 
4 
5 

6 

O periodo respective de execução do contrato. 
lor 

16 do valor de retenções tributárias 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou ir 

ente, ou circunstância que impeça & liquidação d despesa, esta ficará 
sobrestada até que o cor ado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regulariz o da situação, sem ônus ao contratante. 
5.4.4. 2 fiscal ou Instrumentc de cobranca equivalente deverá ser 

biveis. 

rumento de cobranga 

ria acompanhado da comprovação regularidade fiscal, social e 
trabalhista, ndo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada. 

5.4.4.1. Constatando a situacdo de dade da será 
providen: da sua notificacde, por escrite, para que, no prazo dias 
titeis, regularize sua mesmo prazo, 
podera ser prorreogade uma vez, por igual período, a 

5.4.4.2. o havendc regularizagic ou sendo a 
contratante deverá comunicar aos órgãos 
regularidade fiscal quanto à inadimplênc 
existência de pagamento à ser efetuado, p 
e necessários 

sente sua defesa. O prazo 

da contratante, 

considerada improcedente, o 

pela fiscalização da 
tratado, bem como quanto à 

ara que sejam acionados os meios pertinentes 
ara garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.4.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá ado r as medidas 
necessárias ão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada & cor atada a pla d 
5.4.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, aso a contratada não 
regularize sua situagio de regularidade £ -al, social e trabalhista. 
5.5. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úte 
finalizagio da liquidag despesa, seção ant 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
5.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ac contratado serdo 

atualizados monet anente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicagéo de indice IPCA de correção monetaria. 
5.6. FORMA DE PAGAMENTO 

5.6.1. O pagamento seri realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
agéncia e conta corr indicades pelo contratado. 
Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

a para pagamento. 
Quando do pagamento, serd efetuada a retencic tributar 

legislacdo aplicavel. 

contados da 

rior, nos termos da 

a prevista na

Impresso por convidado em 21/07/2026 17:15. Validação: 3860.B8B0.3A66.EDB8.7F3F.ED08.1C94.8EFD. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 50148/25. Data: 16/04/2025 18:17. Responsável: Francinilda F. da Silva.

4

4



ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

centual de iby inseride na planilha, quando 

realizacdo do pagamente, os percentuais 

5.6.3.1. Independentemente do pe 

houver, serão retides na fonte, 

estabelecidos na legislagdc vigente. 

5.7. 0 contratado regularmente optante pelc Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n® 123, de 2006, não sofrerd a rete tributéria quanto aos impostos e 

contribuigbes abrangidos por aguele regime, No entanto, o pagamento caré 

condicionado 2 apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamentc tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.8. Não será permitide pagamento antecipade, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao cbjeto licitado (ar 145, caput da Lei nº 14,133/2021). 

5.9. Fica assegurado o estabelecimento do reeguilibric econémico — nanceiro ir 

do contrato, na ocorréncia de fato superveniente que plique a inviabilidade de sua 
execução. As alterações obedecerdo ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, 

da Lei 14.133/2021. 
5.10. O pagamento somente serd feito mediante crédito aberto em conta corrente em 

nome da CONTRATADA. 

5.11. Eventual alteragdc de 
financeiro do con 

comprovem, de 
inicialmente pactuada. R 

6. CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E VIGENCIA: 
6.1. O praze de deste Termo de Contrato é aguele fixado no Termo de 

Referéncia, com 1 na data de 09/01/2025 e encerramente em 09/01/2026, 

prorrogével na forma do art. 107, e demais correlatos, da Lei nº 14.133/2021 

6.2. A prorrogagado de gue trata este item é condicicnada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a 

Administracdo, permitida a negociação com o CONTRATADO, entando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes reguisitos 
6.2.1. Estar formalmente demcnstradoc no processo que & forma de prestagdo dos 

servigos tem natureza centinuada. 
6.2.2. Seja juntada jus ativa e motivo, por esc 

mantém interesse na realização do servico. 
6.2.3. ja manifestação expressa do CONTRATADO informando interesse na 

prorrogagdo. 
6.2.4. Seja comprovade que o CONTRATADO mantém as condi 

habilitação. 
» 

6.3. & prorroga 
aditive, 

ando 

al 

pregos em decorr&ncia de desequilibrio econdmico 

aminada mediante apresentacidc de documentos que 
da relação encargos/retribuicao 

« de que a Administracio 

iniciais de 

o de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

6.4. Nas eventuais prorrog s contratuais, os 
os ao longo do primeiro period | oia contr ção de 2 reduzidos ou eliminados como condição para a seneaag. | CTTTAcko deverdo ser 6.5. 0 contrato não podera ser prorrogade quando o 

de declaração de inidoneid: 
poder _:31’:b1-:o, o’bservad as abrangéncias de aplicação. 
7. CL_A'DSULA SETIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1.71. Exi umprimento de todas as obrigacde 

acordo com ato é seus anexos. 

não renováveis já pagos ou 

DO tiver sido penalizado 
licitar e con tar com 

ntratado, de 

7.1.2. Verificar minucicsamente, no prazo fixado, se o serviço prestado ela contratada e em conformidade com as especi ções técnicas ; furT ’)flalid[a)c;ed constante; deste contrato podendo sustar recusar, mandar fa;ev Aculàe=fazeã q fíilquºr item que esteja em desa do com as especifica té':niccfs desclít;af " edital/contratc e na proposta da contratada. " »7.1‘3‘. Broporcionar ac Contratado todos os meios necessarios para a fiel execucio do objeto da presente contratacho, nos temmos do correspondente instrumento de 

aplicar as penalidades a CONTRATAD , quando ocorrer o

Impresso por convidado em 21/07/2026 17:15. Validação: 3860.B8B0.3A66.EDB8.7F3F.ED08.1C94.8EFD. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 50148/25. Data: 16/04/2025 18:17. Responsável: Francinilda F. da Silva.

5

5



56 P 
ESTADC DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
SETOR DE CONTRATAGAO 

assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defe 

1laridades encontradas na exe ão do objeto. 
7.1.5. Accmpanhar direta e indiretamente a qualidade dos servigos prestado 

verificando o atendimento às espec €s e demais normas técnicas. 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cbrigacdes da Contratada, atravé 

de comissdo/servidor especialmente designaco. 
7.1.7. Prestar as informações necessarias, com clareza, guanto aos procedimentos 

para a entrega dos servigos sol ados, comuni 
4 CONTRATADA, quaisquer instruções ou procedimentos a 
relacionados & execucdo do objeto 
7.1.8. Aplicar ao Contratadc as sangdes previstas na lei e neste Termo de 

Referéncia. 

7.1.9. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigéncia do Contrato a: 
7.9.1.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 

identificados, prestando-lhe todas as informagdes e esclarecimentos qu 
eventualmente, forem solicitados. 

7.9.1.2. Efetuar ¢ pagamento na forma convencionada no 0, 
desde que atendidas as formalidades pac das, observada z ra 
cada diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

7.9.1.3. Notificar, por escrito, a CONTRARTADA sobre qualquer falta ou 
irreqularidade observada no da execu do objeto do Contrato, prestando 

dos os esclarecimentos e informagées necessarios e interrompendo o mesmo, se 
assim for recomendado, bem come fixar prazo para a devida solugdo do problema, caso 
já não haja previsio contratual a respeito. 

7.9.1.4. Prestar informacdes e esclarecimentos que venham ser 
CONTRATADA e/ou seus funcionari 

7.9.1.5. Comunicar formzl e imediatamente 
execucdo dos servigos, podendo recusi-los 

exigéncias estabelecidas neste contrato. 
7.9.1.6. Responder eventuai pedidos de reestabelecimentc do equilibrio 

econémico-financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 15 (quinze) dias. 
7.9.1.7. Explicitamente emitir decisio sobre todas as solicitações e reclamacdes 

relacionadas à ução do Contrate, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo 
do ajuste. 

7.2.A Administ ndo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceircs, ainda que culades a ex ão do pre te Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a ter s em decorréncia de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou suberdinades 

8. CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO: 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as cbrigações const Termo de 
Referéncia, em seus anexos e sua preoposta, assumindc como exc seus os 

scos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigacdes a seguir dispos 
8.1.1. Respornder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam cu venham 

sobre a execugde contratual, inclusive as obrigagées relativas a 
previdéncia social, impostos encargos sociais, transporte e outras 

providéncias, respondende  obrigatoriamente pelo 1 cumprimento das leig 
trabalh ê s do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução al. 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990). 

8.1.3. Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspecdo dos servicos, prestando 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
8.1.4. Manter, durante toda a execução do con em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condigdes de habilitação e qualificacio exigidas na 

sobre assuntos 

licitados pela 

a Contratada qualguer anormalidade na 

caso ndo estejam de acordo com as 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

licitação. 

8.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcentratar qualquer das prestações dos serviços ora 
contratados 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administração ou à 

terceiros em razão da execução do contrato. 
8.1.7. Corrigir eventuai falnas no cumprimento de suas obrigagdes no prazo 

estabelecido pelo representante do Contratante. 
8.1.8. No casc de co inadeguacdo do item licits &s normas e 

exigéneias especificadas na da Contratada, a Cont 0s recusaré, 
devendo no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados &s supracitadas 
condicdes. 
8.1.9. Atender as determinacdes regular emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimentc ou informagio por eles sclicitados. 
8.1.10.0 contratado devera entregar ao setor responsiavel pela fiscalizagdo do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
> Certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido. 
) Certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicilio ou sede do centrata 
) CertidZo de Regularidade do FGTS. 
) Certidic Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

8.1.11.Responsabilizar-se pelo cumprimentce de todas as obrigagdes trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e a demais previstas e legislação 

cuja inadimplência não tran e a responsabilidade ao contratante e 
: onerar o objeto do contrato. 
8.1.12.2 Contratada se obriga a informar, para fins de re 

intimagbes, ordem de compra, e outras comunicag¢des ofici com a Secretaria 
e nome do seu preposto, seu enderego comercial, E-mail (enderego 

e n.º de telefone mével e fixo para contato 
durante todo o periode de execu 

ou para aprendiz, bem e as reservas de 
116, da Lei n.º 14.133, de ) 

8.1.14.Guardar s 1 sobre 
cumprimento do con 

8.1.15.Arcar com o énus decorrer de eventual equivocc no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variiveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendc complementa-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.1.16.Cumprir, além dos postulades legais vigentes de Ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do contratante. 
8.1.17.Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrate, a reserva 

cargos prevista em lei para pessoa com &, para reabilitado da Previdén 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre tas na legislagio 
tart. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
8.1.18.Não permi a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze ancs, nem permitir a 
utilizacéo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
8.1.19. N30 ntratar, durante a vi cia do contrato, cénjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo tinico, da Lei n® 14,133, de 2021. 
8.1.20.Submeter previamente, por escr 

informagbes obtidas em decorréncia do 

ao contratante, para andlise e 
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aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especi 

memorial descritivo i nere; 
8.1.21.Comunicar contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1. A contratação deverá ser executada fielment 

disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequ: as de sua inex ão total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou ensão do contrato, o 
croncgrama de execução não será prorrogado automaticam: spondente. 
Será avaliado o tempo de prorrogação conforme a justificativa do atraso, devendo ser 
comprovado através de documentação hábil. 
9.3. 0 órgão ou entidade poderá convocar rep 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
9.4. A a assinatura do co 
poderd convocar o repres 
apresen o do plano de 
contratuais, dos mecanism 

do plano ccmplementar de ex 

dos resultados e das sangdes 
9.5. PREPOSTO 
9.5.1. © Contratado designara formalmente o prepo 

prestação dos servicos, indicando no instrume 
execucdo do objeto Contratado. 
9.6. FISCALIZAGAO 
9.6.1. A execugdc do contrato devera ser acompanhada e fis 

contrato, ou pelcs respectives substitutos (Lei nº 14.133, de 
9.6.2. FISCALIZAGAO TECNICA 
9.6.2.1. O fiscal té 

sejam cumpridas tod 

melhores resultadoes t 

9.6.2.1.1. O fiscal & o} T 3 no histérice de geren mento do 

contrato todas as ocorréncias relacionadas & execução do contrato, com a descrigao do 

que r necessaric para a regularizagdc das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, §1° 

8.6.2.1.2. Iden 
do contrato emi 
determinando prazo 

9.6.2.1.3. 0 técnico do contrato informara ao tor do centate, em tempo 
h&bil, a situação que demandar decisão ou adogdo de medidas que ultrapassem sua 
competéncia, para que adote as medidas necessari o caso. 

9.6.2.1.4. No caso de i que pos viabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal t do contrato ara o fato imediatamente ao 

gest do col to. 

cagdes do 

e pelas partes, de acordo com as 

entante da empresa para adoção de 

rato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

contratada para reunião inicial para 
informagées acerca das obrigacd 

ção, das estratégias para execução do objeto, 
itratade, guando houver, do método de aferição 

, dentre out 

ntante da 

da empresa, antes do início da 

eres e deveres em relação à os p 

zada pelo fiscal do 
art. 117, caput). 

ico do contrato acompan 
condigd estabelecida. 

to, para que 

, de modo a assegurar os 

fiscal técnico 
do contrato, 

e 

em tempo 
renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual 

9.6.3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
9.6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de ilitagac da contratada, acompal empenho, o pa anto, as garan . as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos i solicitando quaisquer 
documentos comprobatdrics pertinentes, caso neces 

9.6.3.1.1. Caso ocorra descumprim das gacdes contratuais, o £i 

iministrativo do contratc atuará tempestivamente na solução do problema, report 
ao gestor do contr déncias cabiveis, quando ultrapassar a para que tome as p 
sua competéncia. 
9.7. GESTOR DO CONTRATO
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9.7.1. O gestor do contrato ordenará a atualização do processo de acompanhamento 
calização do contrato contendo todos os registros formais da execuc no 

órico de gere do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
rrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da n ssidad: de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
9.7.2. O gest do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à ão do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o S0, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 

9.7.3. O gestor do contrato ipanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fir de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da À d mento da despesa no relatório de 
riscos event 
9.7.4. O gestor do 

administrativo de responsabil 

conduzido pela comissão d 

iame 

ais. 

mará providénci para a formalização de proc 
fins de aplicação de sanções, a ser 

que tr, ct. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o casc. 
9.7.5. 0 ge r do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalizacic dos procedimentos de liguidação e pagamento, no valor 
dimensicnado pela fiscalização e gest 

10. CLAUSULA DECIMA - DO REAJUSTE: 
10.1. Os pregos inicialmente contratados 
ano contade da data do orgamento estimado 
10.1.1.0s pregos contratados poderdo sofrer re juste, aplicande-se o Indice 

Pregos ao Cons or Amplo - IPCA, caso esse indice seja extinte ou fato semelhante, 
cuja data-base ada à data de orgamento estimado, nos termos do art. 25, 
§7° da Lei nº 14,133/2021. 
10.2. Nos rsajustes subsequentes ao primeirs, o 
contado a partir dos sfeitos fin. 
10.3. No caso de atraso ou não « d i de reajustamento, o 
contr, nte pagará o contratado pela última varia 
conh da, liguidando a diferenga correspondente tão logo seja(m) di rulgado (s) o(s 
indice(s) definitivo(s). Fica a contratada obrigada a apresentar mem e calculo 
referente ao reajustamento de pregos do valor remanesc nte, sempre que este ocorrer 
10.4. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), 
cbrigatoriamer o(s)definitivo(s). 
10.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ar extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em 

10.6. Na ausência de previsão legal guanto ao índice substi partes elegerão 
novo índ. oficial, ajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES: 
14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d. 
sequintes da Lei nº 14.133, de 
11.2. O Contratado rá obrigado a aceitar, nas mesmas dições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos servigos, de aré o respect limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum ou supre poderd exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressdes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

sso 

irreajustaveis no prazo de um 

terregno minime de um ano sera 

—=
o 

ia 

plina dos arts. 124 e 

11.3. s que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simple a, dispensada celebra de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da 
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nº 14,133/21. 

12.1.1.N3o cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais de 
especificagdes, de projetos ou de prazos. 
12.1.2.Desatendimento das detern ações regu 

designada para accmpanhar e fiscalizar sua exec 
12.1.3.Alteracdo social cu modificacdc da finalidade ou da est 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.4.Decretac de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolugdc da sociedade cu 

falecimente do centratado. 

12.1.5.Caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

es emitidas pela autoridade 

ução ou por autoridade superior. 
ura da empresa 

execução do contrato. 

12.1.6.Razdes de interesse publico, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

cu da entidade contratante. 

12.1.7.N&o cumprimento das obri ivas a reserva de 
lei, bem como outras normas especi para pessoa com de 
reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz. 

12.1.8.Razdes de interesse publico, de alta relevancia e amplo conhecimento, 

ficadas. 

12.2. Os casos da rescisão contratual serdc formalmente motivades nos autos, 
assegurado o contraditéric e a ampla defes 
12.3. O PRESENTE TERMO DE CONTRATC PODERA SER EXTINTO: 
12.3.1.0 contrato se extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentenente de do cumpridas ou não as obrigacdes de ambas as partes 

contraentes. 
12.3.1.1. 0 cont 

o Contratante, qui 

continuidade cu qu 

12.3.1.2. & ext 

rgos previ 
éncia, para 

em 

xtinte antes do prazo nele fixade, sem ônus para 
dispuser de créditcs orcamentérios para sua 

qu ntrato não mais lhe oferece vantagem. 
ção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniver o do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) m: de antecedência desse dia. 

12.3.1.3. Caso a notificação da não 1tinuídade do contrato de que trata e 2 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual cocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.3.2.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele ado, por algum dos motivos pr 
artigo 137 da Lei nº 14,133/21, bem como ami velmente, assegurados o 
contraditério e a ampla defesa. 
12.3.2.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artiges 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2.2. A alteracdo social ou a modificação d. i idade ou estrutura da 

empresa não ensejará a xtinção se não pacidade de con 
contrato. 

12.3.2.2.1. Se a operação img car mudanca da pessca juridica contratada, deverá 
lizado termo aditivo para alteracdo subjetiva 
termo de extingdo, sempre que po edido: 

12.3.3.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 12.3.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
12.3.3.3. Indenizacdes e multas 

i O contrato não cenfigura ébice para o reconhecimento do 
deseguilibrio econémice nanceiro, hipétese em que serd concedida indenizacdo por 

de termo indenizatéric (art. 131, aput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.3.5.0 contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vinculo de natureza técnica, comerecial, £i civil 
com d. que ten 

ou atue na fiscalização ou na ges 
cu que deles seja juge, companheirc ou parente em linha ret 
afinidade, até o terceirc grau (art. 14, inciso V, da Lei n.º 
13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO: 
13.1. O prazo para início da execugio dos servigos relacionado(s) neste Termo de 
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referência, será de forma imediata, em conformidade com este Termo de Referência e 

a Fmissão da ORDEM DE COMPRA emiti lo setor requerente. 

13.3.1.8 a do ato para contar o prazo de inicio dos servigos serd considerado 

a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatério. Na auséncia da 
confirmacdo de leitura, serd considerada valida a comunicacdo ao término do prazo de 
02 (dois) dias uteis, contados a partir da ta de seu envic. 

13.3.2.Casc não se possivel a entrega na data a nalada, a centratada deverá 

comunicar as suas razdes, com a da compro com pelec mencs 24 (vinte quatro) 
noras de antecedéncia, pa que qu...lq_xe' de prorrogagdo de prazo seja 
analisado, ressalvadas as situac ortuito e forga ma 

13.3.3.0 descumprimentc dos sujeitard a Contratada & 
neste termo de referéncia 

13.2. Executada a presente contratacdo e observadas as 

das obrigagdes pactuadas, os procedimentos e condiçõ 
Contratante cbedecerão, conforme o caso, s 

U
B
 

sanções previstas 

ições de adimplemento 

receber o seu objeto 
do Art. 140, da Lei P 

16.133/21. 

13.3. Por se tratar de erviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
partes, não ver ado o cumprimento das exigê s de 

< 5 i da comunicação escrita do Contatado. No caso 
do termc detalhado de recebimentc definitivo, ser emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observa ou vistoria, que comprove o 
atendimentc das exigén ontratuais, esse prazo ser superior a 90 
\—\oven'a: dias, salvo em casos excepciona ente justificad 
14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 
14.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do 
14.1.2.Deixar de e 

qualguer documento que tent 

durante o certame. 
14.1.3.Não mantiver a proposta, salvo 

devidamente 

14.1.3.1. 

contrato. 

exigida para c certame ou 
18 o solicitade pelc Agente de Contrata 

de fato superveniente 

& proposta adequada ao ou após a 

. Recusar-se a enviar detalhamento da proposta quando exigivel. 

. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
ntar amostra, ou 

14.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi 
edizal : 
14.1.4. celebrar o 

cagdes do 

ontrato ou não entregar a docul tação exigida para a 
contratagdo, guando convocado dentro do prazo de validade :ie sua proposta. 
14.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 
14.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 
14.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execu: 
14.1.8.Compo r-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

especial quando: 

14.1.8.1. Agir em conluio ou em de nfo 
14.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no migam 
14.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada 

14.1.9.Praticar atos ilicitos com vi 708 da licitação. 
14.1.10. Prat r ato lesive previsto no art. da Lei nº 12.846/2013 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2321, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar acs licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidade il e criminal: 
a) Adverténcia por ascrito. 

contrato. 

natureza, em 
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b) Multa, de 3% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa 

seja reincidente, a multa passará a ser de 7%, acrescendo 7% a cada reincidência. 
c) Impedim itar e contratar; e 

d) D: inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes içã u até que seja promovida sua reabilitação 
perante a pr cou a penalidado, 

14.3. Na apl a s sang serdo considerados: 

14.3.1.A natureza e a e da infração cometida. 

14.3.2.As peculiarida so concreto. 
14 .33 r agravantes ou atenuantes. 
14.3.4.0s danos que dela provierem para a Admini 
14.3.5.A implantaç 

normas e ori 

ção Públic 
ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, cor 

dos órgãos de controle. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

14.5. A aplicação -= qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei 

de 1999. 

tas devidas e/ou prejuizos causados & Contratante serdo deduzidos dos 
lhidos favor da Camara Mun 

final do devido procedime 

quando for o caso, serão inscr 

rme 

a 
Claudino/FB, 
deduzidos 

ipal de Joca 
> administrativo, ou 

tos na Divida Ativa e 

14.6.1, € Contratante determine, a multa deverá ser recolhi 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimen 
autoridade competente. 
14.6.2.Caso a C 

r da no prazo maximo 

o da comunicação enviada pela 

tratada não seja 
fornecido no s ema do Portal de Compr 

no endereco fisico, ou eletrénico 

Piblicas, será promovido a c i o pelo 
DIÁRIO OFICIAL DOS MUN DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, por local incerto, e a 
mesma não poderá alegar d conhecimento do feito. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para c 
pela conduta do licitante, a Câmara Municipal de Joca 
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
14.8. A autoridade comp: te, na aplicacdc das sanções, levará em consideragdo a 
natureza e a gravidade da futa do infr. as peculiaridades do caso concreto, as 

as agravantes ou atenuantes e o cardter educati da pena, bem como o 
o à Administracdo, observado o princi a proporcionalidade. 
durante o processo de aplicacdo de penalidade, ver indicios de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato 
administragado publica acional ou estrangei cépias do processo 

administrativo necess as a apuracdc da responsab de deverdo ser 
metid: mpetente, com despacho fundamentado, ncia e decisdo 

sobre a instauracic de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilizagdo - PAR. 
14.10. & apur e o julgamento das demais infragdes ativas não 
consideradas como ato lesive & Administracso Publica nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa. 
14.11. O processamento do P ndo interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especific para apuragdo da ocorréncia de danos e prejufzos à 
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, 
com cu sem a participagio de agente 
14.12. As penalidades serdc obrigatoriamente publicadas 
MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA - FAMUP. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS VEDAGOES : 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

prejuizos causados 

o/PB podera cobrar o 

o DIARIO OFICIAL DOS
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15.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira. 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. N 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD: 
16.1. As partes contratantes d o cumprir a 13.709, de 14 de Agosto de 

2018, que é a Lei Geral de Protecdo de Dados Pe LGPD, qua a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemante de declaragio 
ou ce eitacdo 
16.2. Os dados 
Justif 
Lei 13.709/18 

16.3. É vedado o compartilhamento 

idas em L 

atribuicdo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando 
for o "aso, sobre os deveres, requisitos e responsabil es cerrentes da LGPD. 
16.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dlas úteis sobre todos os 
contratos de subopera mados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
16.6. O Contratado deverá exigir de suboperadore ntratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, p ponsável por garantir sua 
observancia. 
16.7. 0 Con te poderá realizar diligéncia para 
láusula, devende o Contratade atender prontamente event 

somente poder &0 ser utilizados para as finalidades que 
e de accrdo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da 

m ter iros de qualquer dado cobtido, fora das 

ianecende 

rimento desta 

de comprovação 
formulados. 
l6.8. O 1tratado erd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel 

justificativa, gquaisguer informacdes acerc ios dados cais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizadoe. 
16.9. inado o tratamen dos dados nos rmos do Art. 15, é dever do Contratado 

—-los, com exceção das hipdteses do t. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 
que houver neces ade de guarda de documentação para fins de comprovagio 

do cumprimentc de obrigacdes legais ntra quanto não prescritas 
essas obrigações. 

16.10. Os bancos de dados formados partir 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual rolado, com registro indi el de tratamentos 
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com ca sso, data, horário e 

stro da final para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. referidos ba de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperáé , afim lização desses dados pelo Contratante 
nas hipóteses previstas na LG 
16.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes 
ao tratamente de dados pessoais, quando indica pela autoridade competente, em 
e cial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, r meio de opiniões cnicas ou 
'&corrwngaa.o_,a, editadas na forma da LGPD. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS: 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo ontratante, segundo as disposiçõ 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº &. 078, de 1990 - Cédigo 
de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 
18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICAGAO: 
18.1. Incumbirá ao contratante di rulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratactes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art 91, caput, da 
Lei n. º 14.133, de 2021. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO: 

aquelas 

to deste contrate, 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

o Foro da Comarca de Sousa/PB para dirimir os litigics que decorrerem i 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostes pela concili 

. 92, §1° da Lei nº 14.133/2021. conforme ar 

Para firmeza e validade do pactuado, o prese 
(duas) vias de igual teor, que, 
contraentes. 

Termo de Contrato foi lavrado em duas 

depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 

PB, 09 de janeiro de 2025. 

Erouciitdo Lomeura oo su 
CAMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO/PB 

CON 

MAL Yo Hln oome SN2 jÀ 

ES ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ: 39.853.821/0001-06 
CONTRATADZ 

Paloma Alves Abrantes 

cp 087.768.944-01 

Testemunhas: 

CPFi 

Impresso por convidado em 21/07/2026 17:15. Validação: 3860.B8B0.3A66.EDB8.7F3F.ED08.1C94.8EFD. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 50148/25. Data: 16/04/2025 18:17. Responsável: Francinilda F. da Silva.

14

14


